Portaria nº. 124 -R de 20 de outubro de 2005.

                                                                                     Define critérios para a produção de Justificação                        Administrativa com objetivo de comprovação de dependência econômica para fins de concessão do benefício de pensão por morte.

O Presidente Executivo do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo-IPAJM, no uso das atribuições que lhe confere o art. 61, inciso XII da Lei Complementar nº 282/2004 e, 

Considerando o previsto no §5º, do art. 5º, da Lei Complementar nº 282, de 22 de Abril de 2004, publicada em 26/04/2004;

Resolve:

Art. 1º Na falta da Ação Declaratória de Dependência Econômica exigida no § 5º, do art. 5º, da Lei Complementar nº 282/2004, será admitida a produção de Justificação Administrativa no IPAJM, pela parte interessada, desde que haja indício de prova material, cujos critérios estão definidos nesta Portaria.

Parágrafo único  Considera-se  como indício de prova material toda e qualquer documentação que venha a comprovar a dependência econômica.

Art. 2º Para efeitos de aplicação desta Portaria considera-se:

I. Segurado – servidor público estadual ativo e inativo, vinculado ao Regime Próprio de Previdência do Estado, conforme previsto no art. 4º e seus incisos, da LC nº 282/2004;

II. Ação Declaratória de Dependência Econômica – ato judicial promovido pelo segurado ativo ou inativo, elaborado a partir de provas comprobatórias apresentadas a juízo competente para o fim específico;

III. Justificação Administrativa – comprovação pelo requerente, em audiência com a Comissão de Justificação Administrativa do IPAJM, de que é economicamente dependente do segurado, por meio da oitiva de testemunhas;

IV.  Economicamente Dependente – é aquele que esteja na qualidade prevista nos incisos III, IV e V, do art. 5º, da citada lei, viva sob o mesmo teto do segurado, tenha renda inferior a um salário mínimo e não possua bens;

V. Parte interessada – é o requerente ou seu representante legal;
VI. Beneficiário de Pensão por Morte –  é o dependente do segurado

Art. 3º O pedido do Benefício de Pensão por Morte será requerido no Protocolo Geral do IPAJM, após orientação do Serviço Social quanto ao preenchimento do formulário próprio e da documentação necessária, prevista nos incisos do art. 4º, desta Portaria, para cada caso específico.

Art. 4º Para comprovação  de dependência econômica do requerente, contemplado nos incisos III a V do art. 5º, da citada lei, serão admitidas como provas materiais os documentos a seguir relacionados:

I – Para o menor sob tutela ou o enteado, não emancipados, na forma da legislação civil, e que não possuam condições suficientes para o próprio sustento e educação, caso em que equiparam-se aos filhos ( inciso III do art. 5º):

a) Certidão de óbito do ex-segurado;

b) Último contracheque ou Folha de Pagamento do ex-segurado;

c) Termo de Tutela ou comprovante da existência do processo judicial de solicitação de tutela, caso o pedido ainda esteja em andamento;

d) Certidão de nascimento do requerente;

e) Declaração de Inscrição de Dependente junto ao IPAJM;

f) Certidão ou declaração que o requerente não tem nenhum vinculo com outro sistema previdenciário;

g) Declaração de Imposto de Renda do segurado, onde consta o requerente como seu dependente;

h) Quaisquer outros documentos que possam comprovar a dependência econômica;

i) Declaração de que não possua bens.

II- Para os filhos maiores inválidos, enquanto solteiros e economicamente dependentes dos pais e se a invalidez houver sido atestada até a data de sua emancipação ( inciso IV do art. 5º):

a. Certidão de óbito do ex-segurado;

b. Último contracheque ou cópia da Folha de Pagamento do ex-segurado;

c. Certidão de Nascimento, Cédula de Identidade e CPF do requerente; 

d. Declaração de Inscrição de Dependente como inválido junto ao IPAJM;

e. Comprovação de que a invalidez foi adquirida antes de atingir a sua emancipação;

f. Certidão ou declaração que o requerente não tem nenhum vinculo com outro sistema previdenciário;

g. Curatela, se o requerente for considerado incapaz para os atos da vida civil;

h. Declaração que não convive em união estável e não exerce atividade remunerada;

i. Quaisquer outros documentos que possam comprovar a dependência econômica;

j. Declaração de que não possua bens.

III- Para os pais inválidos, se economicamente dependentes do segurado (inciso V do art.5º):

a) Certidões de óbito e registro civil do ex-segurado;

b) Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, onde consta o requerente como seu dependente;

c) Certidão de Registro Civil, Cédula de Identidade e CPF do requerente;

d) Certidão ou declaração que o requerente não tem nenhum vínculo com outro sistema previdenciário;

e) Comprovante de residência do ex-segurado e do requerente ( conta de água, energia, telefone ou equivalente) ;

f) Declaração de Imposto de Renda do requerente, mesmo que isento;

g) Quaisquer outros documentos que possam comprovar a dependência econômica;

h) Declaração de que não possua bens.

§ 1º Atendidos os requisitos dos incisos II e III, deste artigo, o requerente será submetido à inspeção pela Junta Médica do IPAJM, para comprovação da invalidez.

§ 2º Os documentos citados nos incisos deste artigo serão apresentados em cópias e acompanhados dos originais para validação e autenticação.

Art.5º O requerente deverá apresentar, além da documentação citada para cada caso nos incisos do artigo anterior, 03 (três) testemunhas que não tenham grau de parentesco consangüíneo ou afim, para prestarem depoimento perante à Comissão para produção de Justificação Administrativa.

Parágrafo único As testemunhas serão convocadas pela Comissão de Justificação Administrativa, por meio de ofício, para depoimento em data e horário previamente agendados.

Art. 6º Após a Justificação Administrativa e quando a Comissão julgar necessário, será realizada sindicância por Assistente Social, a fim de efetuar constatação dos fatos no local de residência do segurado.

Art. 7º Finalizada a instrução do processo a Comissão submeterá ao Presidente Executivo parecer conclusivo para decisão, cujo resultado será comunicado ao requerente por meio de ofício do IPAJM, encaminhado via AR – Aviso de Recebimento. 

Art. 8º Os casos omissos serão submetidos à apreciação do Presidente Executivo do IPAJM.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória-ES, 20 de outubro de 2005.

Helio Santiago

Presidente Executivo

